
Correio Braziliense  •  Brasília, sexta-feira, 28 de fevereiro de 2025  •  7

Relatório da Administração - Exercício de 2024

Senhores Diretores e Acionistas,
Temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras intermediárias da 
CNP Capitalização S.A. (“Companhia”), relativas ao final do ano de 2024, em conformidade com as 
disposições legais e estatutárias e com o relatório dos auditores independentes.
O lucro líquido da Companhia, atingiu R$ 38,4 milhões, propiciando assim uma expressiva rentabilidade 
sobre patrimônio líquido médio de 11,6%. A receita com arrecadação de títulos de capitalização encerrou o 
ano de 2024 em R$ 284,4 milhões, ficando 51% inferior ao valor registrado em junho de 2023, em razão do 
encerramento das atividades comerciais junto ao balcão CEF em 2021.
O resultado financeiro encerrou o ano de 2024 no patamar de R$ 159 milhões e os ativos financeiros da 
Companhia de R$ 2.332 milhões, ambos indicadores apresentaram decréscimo também em função do 
encerramento das atividades comerciais no balcão CEF. O patrimônio líquido da Companhia no final do ano 
de 2024 atingiu o patamar de R$ 267,4 milhões. 
A Companhia continua sendo um dos pilares da estratégia de desenvolvimento do modelo de 
multiparcerias, em alinhamento com as diretrizes estratégicas da CNP Assurances para a expansão das 
operações no Brasil.
Atualmente a Companhia distribui títulos de Capitalização na rede dos Correios por meio de parceria não 
exclusiva e segue com a expansão de novas oportunidades de distribuição como o acordo comercial com o 
BRB, conforme detalhado abaixo.

Reestruturação Societária
Em 27/01/2023 a CNP Assurances concluiu a aquisição da participação da Caixa Seguridade na CNP 
Participações em Seguros Ltda. “Nova Holding SUSEP”, elevando de forma indireta sua participação 
para 51% na CNP Capitalização. Em 30/01/2023, a CNP Assurances concluiu a aquisição da 
participação de 49% remanescente da ICATU Seguros S.A na CNP Capitalização, tendo suas ações 
transferidas para Nova Holding SUSEP, que passou a deter a integralidade da participação societária na 
CNP Capitalização. Esta transação foi parte de um acordo global, celebrado entre os acionistas em 
13/09/2022 por meio da assinatura de contrato de compra e venda de participações societária entre as 
partes e está alinhada às orientações estratégicas da CNP Assurances no desenvolvimento estratégico 
da atividade de seguridade no Brasil.
Negócios sociais e principais impactos internos e externos na Companhia
Em 17 de janeiro de 2025 a CNP Capitalização iniciou as operações de distribuição de produtos de 
capitalização com o BRB - Banco de Brasília fruto de acordo comercial de aquisição da exclusividade de 
distribuição neste balcão pelo período de 20 anos.
A parceria com o BRB é mais um passo fundamental do projeto de expansão das operações CNP 
Assurances no Brasil, visando oferecer ao mercado produtos de qualidade e que contribuam para o 
planejamento financeiro de nossos clientes.

Honorários de Auditoria externa
A divulgação dos honorários de auditoria externa é publicada anualmente nas informações financeiras do 
controlador final, CNP Assurances, na França.
Considerações Finais e Agradecimentos
A Companhia agradece o apoio e a confiança dos acionistas e da Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP). Em especial, agradece aos clientes pela confiança depositada em nossos produtos e serviços. 
Nosso compromisso, hoje e sempre, é construir com eles uma relação ética e duradoura.
Por fim, reconhece os colaboradores que trabalharam com dedicação exclusiva para a finalização desse 
importante negócio para a reestruturação societária do Grupo no Brasil. O apoio e a dedicação mais uma 
vez demonstrados são fatores fundamentais para consolidar as conquistas obtidas e enfrentar os desafios 
dessa nova fase da Companhia.

Brasília, 27 de fevereiro de 2025.
A Administração

Balanço Patrimonial
(Em milhares de reais)

NOTA 31/12/2024 31/12/2023
ATIVO CIRCULANTE 766.893 768.840
Disponível 559 2.835
Caixa e bancos 559 2.835
Aplicações 5 739.075 760.210
Créditos das operações de Capitalização 2.657 1.105
Créditos das operações de Capitalização 6.1 2.657 1.105
Títulos e créditos a receber 24.270 3.294
Títulos e créditos a receber 6.1 21.468 2.468
Créditos tributários e previdenciários 6.2 2.673 698
Outros créditos 129 128
Outros valores e bens – 151
Outros valores – 151
Despesas antecipadas 124 167
Custos de aquisição diferidos 7 208 1.078
Capitalização 208 1.078
ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.565.200 2.033.400
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 1.524.616 2.032.236
Aplicações 5 1.232.320 1.789.747
Títulos e créditos a receber 291.806 236.981
Créditos tributários e previdenciários 6.2 68.593 25.397
Depósitos judiciais e fiscais 12 223.213 211.584
Custos de aquisição diferidos 7 490 5.508
Capitalização 490 5.508
Investimentos 4 4
Outros investimentos 4 4
Imobilizado 5 8
Bens móveis 5 8
Intangível 8 40.575 1.152
Outros intangíveis 40.575 1.152
TOTAL DO ATIVO 2.332.093 2.802.240

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO NOTA 31/12/2024 31/12/2023
PASSIVO CIRCULANTE 1.864.891 2.227.649
Contas a pagar 76.428 120.304
 Obrigações a pagar 9.1 41.388 68.543
 Impostos e encargos sociais a recolher 560 691
 Encargos trabalhistas 91 172
 Impostos e contribuições 9.2 13.149 45.821
 Outras contas a pagar 9.3 21.240 5.077
Débitos de operações com capitalização 9.4 11.342 11.128
 Débitos operacionais 11.342 11.128
Depósitos de terceiros 10 3.773 411
Provisões técnicas - Capitalização 12 1.773.348 2.095.806
 Provisão para resgates 1.729.115 2.060.147
 Provisão para sorteios 23.191 20.385
 Provisão administrativa – 15.274
 Provisão de receita diferida 12.1.1 21.042 –
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 199.782 180.405
Outros débitos 199.782 180.405
Provisões judiciais 11 189.730 180.210
Débitos diversos 10.052 195

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 13 267.420 394.186
Capital social 13.1 210.000 210.000
 Reserva de lucros 13.3 109.648 176.800
 Ajuste de avaliação patrimonial (52.228) 7.386

  
TOTAL DO PASSIVO 2.332.093 2.802.240

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado do Exercício
(Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO NOTA 31/12/2024 31/12/2023
Receita com títulos de capitalização 284.411 558.403
 Contribuição com títulos de capitalização 287.896 557.600
 Contribuição - Quotas de Capitalização e Sorteio 16.1 279.006 542.707
 Contribuição - Quotas de Carregamento 16.1 8.890 14.893
Variação da provisão para receita diferida 16.2 (3.485) 803
Variação das provisões de resgates (268.371) (526.372)
Variação da provisão de sorteios (14.583) (16.001)
Custos de aquisição 16.3 (11.267) (18.907)
Outras receitas e despesas operacionais 16.4 25.795 36.292
 Outras receitas operacionais 38.718 45.061
 Outras despesas operacionais (12.923) (8.769)
Despesas administrativas 16.5 (96.629) (46.838)
 Pessoal próprio (35.461) (20.167)
 Serviços de terceiros (40.481) (11.633)
 Localização e funcionamento (10.456) (7.344)
 Publicidade e propaganda (8.075) (6.929)
 Publicações (172) (234)
 Donativos e contribuições (108) (139)
 Despesas administrativas diversas (1.876) (392)
Despesas com tributos 16.6 (3.952) (4.488)
Resultado financeiro 16.7 158.580 196.534
 Receitas financeiras 239.810 405.713
 Despesas financeiras (81.230) (209.179)
Resultado operacional 73.984 178.623
Ganhos ou perdas com ativos não correntes 16.8 (7.017) 4
Resultado antes dos impostos e participações 66.967 178.627
Imposto de renda 17 (14.159) (43.180)
Contribuição social 17 (8.520) (26.451)
Participações sobre o lucro (5.964) (3.443)
Lucro líquido do exercício 38.324 105.553
Quantidade de ações 8.000 8.000
Lucro líquido por lote de mil ações em reais 4.791 13.194

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
(Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 38.324 105.553
Outros lucros abrangentes (59.614) 33.965
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado (59.614) 33.965
 Ajustes de títulos e valores mobiliários (99.356) 56.608
 Efeito tributário dos ajustes de títulos e valores mobiliários 39.742 (22.643)
Total dos resultados abrangentes para o exercício (21.290) 139.518

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
(Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 38.324 105.553
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 642 659
Juros em passivos de arrendamento – 10
Perda (Ganho) na alienação de imobilizado e intangível 1.176 –
Ajuste de prescrição e penalidades de títulos por resgate antecipado (38.478) (44.643)
Custos de aquisição diferidos 5.888 6.212
Variação de provisões técnicas 3.485 (803)
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros 518.948 598.935
Créditos fiscais e previdenciários (1.975) 5.469
Ativo fiscal diferido (43.196) (1.708)
Depósitos judiciais e fiscais (11.629) (87.602)
Despesas antecipadas (19.957) (61)
Outros ativos (20.415) (1.335)
Impostos e contribuições 27.509 71.843
Outras contas a pagar 5.816 30.293
Débitos de operações com capitalização 214 (987)
Depósitos de terceiros 3.362 27
Provisões técnicas - capitalização (289.748) (717.815)
Provisões para contingências 9.520 79.875
Outros passivos (220) (168)
Caixa gerado pelas operações 189.266 43.755
Juros pagos (4) (5)
Juros recebidos 12 400
Imposto sobre o lucro pago (60.312) (43.382)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades operacionais 128.962 768
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Pagamento pela Compra: (11.237) (455)
Intangível (11.237) (455)
Caixa líquido (consumido) nas atividades de investimentos (11.237) (455)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Distribuição de dividendos (120.000) –
Pagamento de arrendamento – (25)
Caixa líquido (consumido) nas atividades de financiamentos (120.000) (25)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (2.275) 289
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.835 2.546
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 559 2.835

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido
(Em milhares de reais)

Descrição
Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva  
de lucro

Ajustes de  
avaliação patrimonial

Lucros  
acumulados Total

Saldo em 01 de janeiro de 2023 210.000 42.000 41.726 (26.579) – 267.147
Reversão de dividendos complementares: AGOE de 31.03.2023 – – 13.909 – – 13.909
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – – 33.965 – 33.965
Lucro líquido do exercício – – – – 105.553 105.553
Proposta de destinação do resultado
 Reserva de lucros – – 79.165 – (79.165) –
 Dividendos (R$ 3.298,54 por ação) – – – – (26.388) (26.388)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 210.000 42.000 134.800 7.386 – 394.186
Constituição de dividendos complementares: AGOE de 25/01/2024 – – (93.612) – – (93.612)
Reversão da Provisão de Despesas Administrativas conforme circular 678/22 (Nota 12.1.1) – – 15.274 – – 15.274
Constituição da Provisão de Receitas Diferidas conforme circular 678/22 (Nota 12.1.1) – – (17.558) – – (17.558)
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – – (59.614) – (59.613)
Lucro líquido do exercício – – – – 38.324 38.324
Proposta de destinação do resultado – – – – – –
 Reserva de lucros – – 28.744 – (28.744) –
 Dividendos (R$ 1.197,63 por ação) – – .- – (9.580) (9.581)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 210.000 42.000 67.648 (52.228) – 267.420

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 
(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
A CNP Capitalização S.A (“Companhia”), com sede SHN Quadra 1, conjunto A, Bloco E, Edifício 
Sede, Brasília - DF - CEP 70701-050, iniciou suas atividades em julho de 1997. Tem como 
controladora direta no Brasil a CNP Participações em Seguros Ltda. e tem por objetivo atuar no 
segmento de capitalização, mantendo, atualmente, a comercialização dos seguintes produtos:
• Pagamento mensal: Cap Vencedor
• Pagamento único: Cap Vencedor
• Pagamento único: Acoplados
• Pagamento único: Vintão da Sorte
A partir de 01/08/2021, a Companhia deixou de comercializar os produtos de capitalização na rede 
de distribuição da Caixa Econômica Federal (“Balcão CAIXA”), em função da reestruturação da rede 
de distribuição da CAIXA. A Companhia auferirá receita até o fim da vigência dos contratos já 
firmados. Além disso, continuará comercializando seus produtos em outros canais de venda.
Atualmente a distribuição comercial ocorre da seguinte forma: o produto “Cap Vencedor” é 
comercializado em parceria com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios); o produto 
“Acoplados” em parceria com empresas de controle comum com a Companhia e o produto “Vintão 
da Sorte” em parceria com o Carrefour, sendo comercializado por meio do site do parceiro comercial.
1.1. Estrutura societária do Grupo CNP
A estrutura atual do Grupo CNP após a cisão ocorrida em 2022 é apresentada no organograma a 
seguir:

Sogestop K

37.171.370/0001-00

CNP Assurances
Participações Ltda.
24.241.977/0001-69

Companhia de Seguros
Previdência do Sul - Previsul

92.751.213/0001-73

CNP Capitalização S.A.
01.599.296/0001-71

CNP Consórcio S.A.-
Administradora de Consórcios

05.349.595/0001-09

Odonto Empresas
Convênios Dentários Ltda.

40.223.893/0001-59

100%

100%

0,39% 79,67% 50,75% 1% 48,25%

100%

24% 0,47% 75,53%

100%

100%

CNP Assurances S.A.
05.714.603/0001-79

CNP Assurances Latam
Holding Ltda.

05.088.193/0001-06

19,93%

CNP Participações em
Seguros Ltda.

20.430.460/0001-67

2. Resumo das políticas contábeis materiais
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir e vêm sendo aplicadas de modo consistente nos períodos apresentados. A 
Administração revisou e atualizou as informações divulgadas nesta nota, conforme aplicável, para 
garantir a adequação às normas vigentes.
2.1. Elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e são apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP e pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), incluindo os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC quando referendadas pela SUSEP, doravante denominadas, em seu conjunto, 
“práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
SUSEP”. As demonstrações financeiras estão apresentadas em conformidade com os modelos de 
publicação estabelecidos pela Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade aos negócios no 
futuro, e não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
sobre a capacidade de continuar operando, sendo as demonstrações financeiras preparadas com 
base no princípio de continuidade.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Comitê Executivo em 
reunião realizada em 27 de fevereiro de 2025.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia.
2.3. Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos de depósitos bancários sem 
vencimento e investimentos financeiros com vencimento original de até três meses a partir da data 
de contratação, utilizados para atender obrigações de curto prazo, sem risco significante de mudança 
de valor justo.
2.4. Mudança nas políticas contábeis
A Companhia adotou a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26), a partir de 01 de 
janeiro de 2023. Apesar de as alterações não terem resultado em nenhuma mudança nas políticas 
contábeis em si, elas afetam as informações das políticas contábeis divulgadas nas demonstrações 
financeiras.
As alterações exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. As 
alterações também fornecem orientação sobre a aplicação da materialidade à divulgação de políticas 
contábeis, ajudando as Companhias a fornecerem informações úteis sobre as políticas contábeis 
específicas da Companhia que os usuários precisam para entender outras informações nas 
demonstrações financeiras.
A Companhia adotou a circular SUSEP nº 678 de 10 de outubro de 2022 que altera a Circular 
SUSEP nº 648, de 12 de novembro de 2021, dentre as alterações trazidas na norma temos 
reformulação nas Demonstrações de Resultados para operações de Seguros, reversão da Provisão 
para Despesas Administrativas (PDA) e constituição da Provisão de Receitas Diferidas (PRD) e 
aprovação do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, estas alterações iniciaram a partir de 1º de janeiro 
de 2024.
Os impactos relevantes observados para a Companhia estão detalhados na nota 16.2. - Variação da 
provisão para receita diferida.
2.5. Instrumentos financeiros
O CPC 48, alinhado ao IFRS 9, estabelece princípios para o reconhecimento, mensuração 
desreconhecimento e divulgação de instrumentos financeiros. Sua adoção impacta diretamente os 
processos de classificação e mensuração dos ativos e passivos financeiros, considerando as novas 
regras de provisionamento para perdas esperadas.
2.5.1. Classificação e reconhecimento
A classificação dos ativos financeiros nos termos do CPC 48 é baseada no modelo de negócios da 

Companhia e nas características de fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro no qual o ativo 
financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. A Companhia 
realiza o teste nos ativos para garantir que consistem exclusivamente em pagamentos de principal e 
juros (SPPI - Solely Payment of Principal and Interest - SPPI) e desenvolveu seus modelos de 
negócios para o gerenciamento de seus instrumentos financeiros, o qual direciona as estratégias e 
operações executadas pela Gerência de Investimentos.
A Companhia revisou a classificação dos seus ativos financeiros de acordo com o modelo de 
negócios e as características dos fluxos de caixa. As categorias de mensuração são:
a. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
São avaliados pelo valor de custo com utilização do método de juros efetivos, ou seja, calculando o 
custo amortizado de um ativo ou passivo financeiro e inserindo o resultado dos juros pela aplicação 
da taxa efetiva de juros, atualizando o valor de compra do ativo pela taxa de juros negociados na 
época até seu vencimento. O ativo é mantido nesse modelo de negócios quando: a finalidade é 
receber os fluxos de caixa contratuais e não o vender; e obrigatoriamente respeitar o teste de  
SPPI - Solely Payment of Principal and Interest. Atualmente a Companhia não possui nenhum ativo 
nesse modelo de negócios.
b. Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA)
O ativo é mantido nesse modelo de negócios quando: a finalidade é receber os fluxos de caixa 
contratuais e com a possibilidade negociá-lo; e obrigatoriamente respeitar o teste de SPPI.
c. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR)
No valor justo por meio do resultado, os ativos financeiros são registrados ao valor justo com 
contrapartida no resultado.
O ativo é mantido nesse modelo de negócios quando:
I) a finalidade negociá-lo; e
II) o seu fluxo de caixa contratual não se enquadra no teste de SPPI.
2.5.2. Impairment de instrumentos financeiros
O CPC 48/IFRS 9 introduz um conceito de perda esperada prospectivo, considerando não apenas as 
perdas incorridas, mas também as esperadas ao longo da vida do instrumento financeiro. A norma 
exige que seja estimado um modelo de perda de crédito esperada para os ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado e instrumentos de dívida mensurados a valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA), e possui dois tipos de abordagem para a perda esperada 
que variam de acordo com o tipo de ativo financeiro: abordagem geral e simplificada.
•  Estágio 1: Instrumentos financeiros sem aumento significativo no risco de crédito desde o 

reconhecimento inicial. A perda esperada é calculada com base em eventos possíveis nos próximos 
12 meses.

•  Estágio 2: Instrumentos financeiros com aumento significativo no risco de crédito, mas sem 
evidência objetiva de perda. A perda esperada é calculada com base em eventos ao longo da vida 
útil do ativo.

•  Estágio 3: Instrumentos financeiros com evidência objetiva de impairment. A perda esperada é 
reconhecida ao longo da vida útil do ativo.

A Companhia adota a metodologia mais aplicada no mercado para a provisão de perda de crédito 
esperada (ECL - Expected credit losses) para os ativos financeiros da Companhia, o qual considera 
perdas estimadas em função de eventos de crédito do passado, do presente e do futuro.
A Companhia adotou a calibração de probabilidades de inadimplência com base nos ratings das 
maiores agências do mercado para mensurar a perda esperada de todos os ativos financeiros da 
Companhia. No caso dos títulos públicos brasileiros por se tratar de risco soberano e por prática de 
mercado são considerados títulos livres de risco de crédito, a Companhia avaliou que não há risco 
de perda. Desta forma, não houve impacto nas demonstrações financeiras de perda esperada futura 
reconhecida.
2.5.3. Mensuração
O valor de mercado dos títulos é determinado de acordo com o critério e informações a seguir:
•  Títulos públicos: com base no “preço unitário de mercado” informado pela Associação Brasileira 

das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA;
•  Fundos de Investimentos: registrados com base nos valores das quotas divulgados pelas 

instituições financeiras administradoras desses fundos.
•  Títulos privados: avaliados a mercado pelo gestor e pelo custodiante do fundo, utilizando 

metodologias de precificação que consideram fatores como liquidez, risco de crédito e condições 
de negociação.

2.5.4. Passivos financeiros
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR.
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso seja 
classificado como mantido para negociação, seja um derivativo ou designado como tal no 
reconhecimento inicial. São mensurados ao VJR e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado.
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado pelo método 
de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Em 24 de junho de 2024, a CNP Capitalização firmou um acordo comercial com o banco BRB, 
estabelecendo a distribuição exclusiva de seus produtos nos canais de distribuição do banco.
No âmbito deste contrato, foi reconhecido um passivo financeiro no montante inicial de R$ 20 
milhões, correspondente ao preço de acesso à exclusividade. Adicionalmente, a CNP Capitalização 
registrou um passivo financeiro adicional de R$ 10 milhões, condicionado ao cumprimento das metas 
de produção contratualmente estabelecidas, totalizando o montante de 30 milhões.
O Passivo financeiro é reconhecido pelo seu valor justo, refletindo o montante devido conforme as 
condições contratuais. Subsequentemente, sendo mensurado pelo custo amortizado considerando a 
taxa de juros e os pagamentos realizados ao longo do contrato, conforme CPC 48, uma vez que 
representa um compromisso contratual futuro. O montante adicional condicionado ao desempenho 
da produção será revisado a cada encerramento de exercício e ajustado conforme a realização ou 
não das metas de vendas estipuladas para o banco BRB conforme Nota Explicativa de Ativo 
Intangíveis.
2.6. Impairment
2.6.1. Impairment de ativos não financeiros
Os valores dos ativos não financeiros são revistos periodicamente para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é determinado e 
reconhecido contabilmente.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda 
seu valor recuperável estimado no resultado do período, podendo ser revertida caso tenha ocorrido 
uma mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por 
redução ao valor recuperável somente é revertida na condição em que o valor do bem não exceda o 
valor contábil que tenha sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda do valor 
não tivesse sido reconhecida.
2.7. Provisões técnicas
As provisões técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios 
estabelecidos nas legislações em vigor publicadas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), cujos critérios, parâmetros e fórmulas 
são documentados em Notas Técnicas Atuariais (NTA) e estão descritas resumidamente a seguir:
•  Provisão Matemática para Capitalização (PMC) é constituída por um percentual aplicado sobre 

os valores recebidos dos subscritores, sendo atualizada mensalmente, nas datas de aniversário 
dos respectivos títulos, pela Taxa Referencial (TR), definida na Lei 8.177/1991, e capitalizada de 
acordo com a taxa de juros da PMC. Esses parâmetros estão definidos nas notas técnicas e nas 
condições gerais de cada produto.

•  Provisão para Resgate (PR) contempla as transferências da PMC e é subdividida em: i) Provisão 
de Resgates Antecipados: títulos cancelados após o prazo de suspensão ou em função de evento 
gerador de resgate; e ii) Provisão de Resgates Vencidos: títulos vencidos. Na impossibilidade de 
efetuar os pagamentos dos saldos em resgate, os valores serão prescritos no prazo máximo de 6 
(seis) anos a serem contatos a partir da data de fim de vigência do título. A provisão é atualizada 

mensalmente pela TR, conforme parâmetros definidos nas notas técnicas e condições gerais de 
cada produto.

•  Provisão para Sorteios a Realizar (PSR) é constituída para fazer face aos prêmios provenientes 
de sorteios futuros e considera um percentual definido em Nota Técnica para cada plano. Nos planos 
do tipo Pagamento Único essa provisão é calculada pelo método de “risco” com remuneração 
mensal pela Taxa Referencial (TR) e taxa de juros da PSR estabelecidas nas notas técnicas e 
condições gerais de cada produto.

•  Provisão de Sorteios a Pagar (PSP) é constituída para todos os títulos já sorteados e ainda não 
pagos. O fato gerador da PSP é a realização do sorteio e os valores são atualizados monetariamente 
pela Taxa Referencial (TR) desde a data do sorteio até a data efetiva do pagamento.

•  Provisão de Receitas Diferidas (PRD) é constituída para estimar o valor a diferir referente ao 
carregamento já recebido e a o valor esperado das despesas administrativas futuras. O diferimento 
da receita será estimado considerando pro rata dia da vigência dos títulos e as despesas 
administrativas considerando a projeção das despesas futuras a valor presente, considerando um 
cenário de run-off. O prazo de diferimento é de até 12 meses, de acordo com o estudo interno 
produzido pela Companhia sobre empenho na obrigação de desempenho dos produtos de 
capitalização comercializados pela Companhia.

2.7.1. Características dos Produtos
O quadro a seguir apresenta as modalidades, taxas de carregamento e taxa de juros dos produtos 
comercializados pela Companhia em 31 de dezembro de 2024:

Produto Modalidade Taxas de carregamento Taxas de juros

CAP Vencedor Mensal Pagamento mensal

1ª a 3 ª 88,2905%

0,35%4ª a 17ª 28,2905%

18ª a 72ª 0,4687%

CAP Vencedor Único Pagamento único 44,4733% 0,16%

Vintão da Sorte Pagamento único 44,9428% 0,16%

Incentivo Pagamento único Entre 15,1023% e 33,3185% 0,16%

2.8. Segregação entre circulante e não circulante
A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e no passivo circulante e não 
circulante, a cada data de elaboração das demonstrações financeiras, com o objetivo de classificar 
adequadamente os ativos e passivos de acordo com a expectativa de realização, mantendo em “não 
circulante” os montantes cuja expectativa de realização ultrapasse o prazo de 12 meses subsequentes 
à respectiva data-base das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos sem vencimento definido 
tiveram seus valores registrados como “circulante”, exceto quando descrito em nota explicativa 
própria sobre o ativo ou passivo.
2.9. Custos de aquisição diferidos
Os custos de aquisição diferidos, são aqueles pagos pelas vendas realizadas, e que possuem uma 
relação direta e incremental com a emissão dos títulos de capitalização. Os demais custos de 
aquisição que não possuam essa relação direta e incremental são registrados como despesa, 
conforme incorridos. Para os custos diferidos, a amortização é realizada segundo o período do 
contrato, que equivale substancialmente ao período de vigência. Seu prazo médio de diferimento no 
exercício foi de 70 meses (31 de dezembro de 2023 - 71 meses).
2.10. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de 
responsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento 
de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida, a Companhia 
não reconhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do 
desconto a valor presente é material.
A Companhia constitui provisões conforme CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes para fazer face a desembolsos futuros que possam decorrer de ações judiciais em 
curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. As provisões são constituídas a partir de análises 
individualizadas, dos processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável 
implicando em desembolso futuro, efetuadas pelos assessores jurídicos da Companhia. Os tributos, 
cuja exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são registrados levando-se em 
consideração o conceito de “obrigação legal”.
As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) decorrem de processos judiciais relacionados a 
obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que, 
independentemente da avaliação acerca da probabilidade de êxito, têm seus montantes reconhecidos 
integralmente nas demonstrações financeiras e, quando aplicável, são atualizadas monetariamente 
de acordo com a legislação fiscal vigente.
2.11. Imobilizado e intangível
O imobilizado é mensurado pelo custo histórico deduzido da depreciação acumulada. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme o caso, somente quando forem prováveis que estes custos fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que os custos possam ser mensurados com segurança.
As depreciações são calculadas pelo método linear com base em taxas que levam em consideração 
a vida útil-econômica dos bens. As taxas utilizadas são: i) móveis, máquinas e equipamentos - 10% 
a.a.; ii) equipamentos de informática de 10% a 20%, e veículos e benfeitorias em imóveis de terceiros 
- 20% a.a.
Em 24 de junho de 2024, a CNP Capitalização firmou um acordo comercial com banco BRB com 
objetivo de distribuição, promoção, oferta, venda e/ou pós-venda dos produtos nos canais de 
distribuição do banco, em caráter exclusivo.
O direito de acesso à exclusividade do balcão do BRB foi registrado como ativo intangível pela CNP 
pelo montante, de R$ 20 milhões, além disso, a CNP reconheceu no passivo um valor de R$ 10 
milhões referente ao preço adicional de acesso, condicionado ao cumprimento de metas de produção 
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